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    PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAXUPÉ


EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 087/2020

PROCESSO N.º: PRC 245/2020

TIPO: MENOR VALOR POR ITEM

PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO – (Lei Complementar nº 123, com alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014)
1. PREÂMBULO
1.1. O Município de Guaxupé, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Conde Ribeiro do Valle n.º 68, Guaxupé/MG, CEP 37.800-000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.663.401/0001-97, torna pública a realização do processo licitatório PRC 245/2020, na modalidade Pregão Presencial n.º 087/2020, visando o Registro de Preços, por um período de 12(doze) meses, destinado à futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de testes rápidos para COVID-19, com base na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e em consonância com o Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, para atender à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaxupé/MG, conforme descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Edital e no Termo de Referência do ANEXO I.
1.2. Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde.
1.3. O pregão presencial será regido pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014; pelo Decreto Municipal 1.926, de 19 de dezembro de 2017, pelo Decreto Municipal nº 1.339 de 06 de janeiro de 2010 e de acordo com a Lei 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e em consonância com o Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, aplicando-se supletivamente as disposições da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas atinentes à matéria, bem como pelas condições estabelecidas no presente edital.

1.4. A abertura dos envelopes e a sessão de lances ocorrerão em sessão pública na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Guaxupé, situada na Av. Conde Ribeiro do Valle, 113 – pavimento superior, Centro, Guaxupé/MG, no dia 11 de novembro de 2020, às 14:00 horas.
1.4.1. Na hipótese de não haver expediente da Administração Municipal na data supradescrita ou ocorrer fato superveniente que impeça a realização da sessão, fica esta, desde já, adiada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.
1.5. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura de Guaxupé e sua Equipe de Apoio.
1.6. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: Anexo I – Termo de Referência; Anexo II – Modelo Apresentação de Proposta; Anexo III – Modelo de Credenciamento; Anexo IV – Modelo Declaração que não emprega menor; Anexo V – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte ou MEI; Anexo VI – Modelo de Superveniência; Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços; Anexo VIII – Declaração de que no quadro da empresa não há funcionário público do Município de Guaxupé; Anexo IX – Lei 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020.
2 - OBJETO

2.1 - Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços, por um período de 12(doze) meses, destinado à futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de testes rápidos para COVID-19, com base na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e em consonância com o Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, para atender à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaxupé/MG, conforme descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Termo de Referência do ANEXO I deste edital.
3 - CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação que atendam a todas as exigências contidas neste edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 
3.2. Os documentos apresentados deverão ser originais, podendo ser substituídos:
(a) por cópia autenticada em cartório competente;
(b) por publicação em órgão de imprensa oficial;
(c) por cópia acompanhada do original para autenticação na sessão.
3.3. As sociedades anônimas deverão apresentar cópia do balanço publicado e as sociedades limitadas, balanço em que conste, expressamente, o nº de folhas do diário em que se ache transcrito, certificado por contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.
3.4. Somente serão aceitos documentos em vigor ou, quando não declarada a validade pelo emitente, aqueles expedidos há no máximo 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento dos envelopes.
3.4.1. A condição elencada no item 3.4 não se aplica aos atestados de Capacidade Técnica, caso exigidos.
3.5. A exigibilidade de documentos já apresentados poderá ser dispensada caso estes já tenham sido apresentados em fase anterior.
3.6. Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, sob recuperação judicial sem plano de recuperação judicial homologado em juízo, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal bem como os interessados que se enquadrarem em qualquer das hipóteses previstas no Art. 9º da Lei 8.666/93.
3.6.1. As empresas sob recuperação judicial que vierem a participar do certame deverão apresentar, no envelope de habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo, na forma do original ou autenticado em cartório ou ainda cópia acompanhada do original para autenticação na sessão.
3.6.1.2. As empresas sob recuperação judicial que não apresentarem, no envelope de habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo serão inabilitadas.
3.7 – A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
3.8 - A observância das vedações deste item 3 e seus subitens é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
4 – CREDENCIAMENTO - OS DOCUMENTOS SOLICITADOS NESTE ITEM DEVERÃO SER APRESENTADOS FORA DOS ENVELOPES. A PROPOSTA DE PREÇO E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVEM SER APRESENTADOS JÁ AUTENTICADOS OU ACOMPANHADOS DOS ORIGINAIS PARA AUTENTICAÇÃO NA SESSÃO.
4.1. Na sessão pública para recebimento da documentação de habilitação e das propostas comerciais, o proponente ou seu representante deverá se credenciar para representar a licitante no certame apresentando cópia dos seguintes documentos, fora dos envelopes, autenticados ou acompanhados dos originais para autenticação:
4.1.1. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular (modelo no Anexo III) de mandato, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.
 
4.1.1.1 No caso de credenciamento por instrumento particular de mandato, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada ou acompanhada dos originais para autenticação, do respectivo estatuto ou contrato social e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
4.1.2. Documento de identidade com foto do credenciado; 
4.1.3. Comprovante de inscrição do CNPJ expedido pela Receita Federal do Brasil;
4.1.4. Ato Constitutivo, Estatuto, Contrato Social e suas alterações ou Contrato Consolidado, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

4.1.4.1. Caso o pretenso credenciado seja sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, a carta de credenciamento ou a procuração pública exigida poderão ser substituídas pela apresentação do Contrato Social e de todas as suas alterações posteriores, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

4.1.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
4.1.6. Recomenda-se que a documentação pertinente ao credenciamento seja apresentada trinta minutos antes do horário designado para o início da sessão de modo a agilizá-la. 
4.1.7. Uma vez credenciados, os interessados entregarão os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta Comercial” que deverão ser rubricados pelos representantes da licitante, devidamente lacrados e apresentados ao Pregoeiro. 
4.1.8. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, doravante não se admitindo novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.
4.2 – MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEI
4.2.1 Para fins de concessão de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, instituído pela lei complementar n.º 123/2006, em especial quanto ao art. 3º e pela lei complementar 147/2014, as licitantes deverão apresentar na fase de credenciamento, além dos documentos acima arrolados, o que segue:
4.2.1.1. Declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa; empresa de pequeno porte ou MEI, se for o caso, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (modelo no Anexo V), não sendo admitidas em tais categorias a licitante que deixar de apresentar a sobredita declaração.
5 - ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1. A apresentação dos envelopes para participação na licitação será considerada como evidência de que a empresa examinou completamente o edital e todos os seus anexos, que os comparou entre si, que obteve da Prefeitura de Guaxupé/MG todas as informações satisfatórias sobre quaisquer pontos duvidosos e que considera que o edital desta licitação e seus anexos lhe permitiram preparar a proposta de maneira completa e totalmente satisfatória.
5.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, devidamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço até o dia e horário a seguir:
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (AV. CONDE RIBEIRO DO VALLE, 113 – PAVIMENTO SUPERIOR – CENTRO, GUAXUPÉ-MG.
DATA: 11 de novembro de 2020
HORÁRIO: 14:00  HORAS.
5.1.2 - Os envelopes deverão indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:
ENVELOPE N º 1 – PROPOSTA COMERCIAL

A/C PREFEITURA DE GUAXUPÉ-MG.
PREGÃO PRESENCIAL N.º 087/2020
PROPONENTE: ________________________________
ENVELOPE N º 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A/C PREFEITURA DE GUAXUPÉ-MG.
PREGÃO PRESENCIAL N.º 087/2020
PROPONENTE: ________________________________
6 - PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II, deste edital e, deverão conter:
6.1.1 - Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante;
6.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes conforme determinado nos Termos de Referência (Anexo I) elaborados pela Secretaria de Saúde do Município de Guaxupé/MG;

6.2 – Conforme Termo de Referência (Anexo I) elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, o fornecedor deverá apresentar DENTRO DO ENVELOPE PROPOSTA o registro do item na ANVISA.

6.3 – A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.
6.4 - A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação das Condições de Pagamento estabelecidas neste Edital.
6.5 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas UM PREÇO E UMA MARCA e MODELO (modelo, quando for o caso) para o item desta licitação.

7 – HABILITAÇÃO

7.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.1.1 - Ato Constitutivo, Estatuto, Contrato Social e suas alterações ou Contrato Consolidado, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;
7.1.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
7.2 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.2.1 – Atestado(s) emitido(s) e assinado(s) pelo representante legal da pessoa jurídica de direito público e/ou privado, em nome da licitante, comprovando a capacidade de fornecimento do objeto da Licitação. Os atestados que não demonstrarem real capacitação técnica por fornecimento de objeto equivalente, levarão à inabilitação do concorrente. O atestado do fornecedor deverá ser em papel timbrado da empresa que está fornecendo o atestado, identificando razão social, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual da empresa e nome do titular que está atestando.
7.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.3.1 - BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original);
7.3.1.1 – No caso de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentado o BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original).
7.3.1.1.1 - O balanço patrimonial poderá ser substituído pela última declaração de imposto de renda da pessoa jurídica. A declaração de imposto de renda da pessoa jurídica deverá trazer a assinatura do contador da empresa, a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade. NOTA: A assinatura do contador; a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

7.3.2 - No caso de empresa recém-criada, a mesma deverá apresentar seu Balanço de Abertura.
7.3.3 - Certidão negativa de pedido de falência e concordata (cópia autenticada ou à vista do original).
7.4 - REGULARIDADE FISCAL
7.4.1 - Certidão de Regularidade expedida pelo INSS;
7.4.2 - Certidão de Regularidade expedida pelo FGTS;
7.4.3 – Certidão de regularidade de tributos municipais emitida pela Fazenda do Município do licitante;
7.4.4 - Certidão Conjunta de Regularidade da Receita Federal e Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda Federal;
7.4.5 - Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Estadual;
7.4.6 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho).
7.5 – DECLARAÇÕES
7.5.1. Além dos documentos já especificados, o licitante também deverá apresentar no interior do Envelope 02 as seguintes declarações:
7.5.2. Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 (modelo no Anexo IV);
7.5.3. Declaração de que no quadro da empresa não há funcionário público da Prefeitura de Guaxupé (modelo no Anexo VIII);
7.5.4. Declaração de superveniência (modelo no Anexo VI).
7.6 - MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.6.1. Apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.6.3. A declaração do vencedor de que trata a alínea 7.6.2, acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal;
7.6.4. A prorrogação do prazo previsto no Item 7.6.2. deverá sempre ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação, prazo insuficiente para o empenho ou relevante interesse público, devidamente justificados;
7.6.5. A não-regularização da documentação no prazo previsto no Item 7.6.2 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

OBSERVAÇÕES:
OBS 1: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
1 - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
2 - se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
3 - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial;
4 - serão dispensados da licitante filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
OBS 2: SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS QUE EXPRESSEM SUA VALIDADE, DESDE QUE EM VIGOR. QUANDO NÃO DECLARADA SUA VALIDADE PELO EMITENTE, SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS EXPEDIDOS HÁ, NO MÁXIMO, 60 (SESSENTA) DIAS DA DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES. ESTE LIMITE DE 60(SESSENTA) DIAS NÃO SE APLICA AOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA.
OBS 3: NO DIA DA ABERTURA DOS ENVELOPES, A DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À  REGULARIDADE FISCAL (CERTIDÕES NEGATIVAS) DAS EMPRESAS QUE NÃO SE ENQUADREM COMO ME, EPP ou MEI  DEVERÁ ESTAR NO PRAZO DE VALIDADE.
OBS 4: OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA POR CARTÓRIO COMPETENTE OU POR SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE GUAXUPÉ(MG) OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL.
OBS 5: CASO ALGUM DOCUMENTO QUE SEJA EXIGIDO EM UMA FASE POSTERIOR, JÁ TENHA SIDO EXIGIDO E APRESENTADO EM UMA FASE ANTERIOR, SE TORNA-SE DESNECESSÁRIA A REAPRESENTAÇÃO DESSE DOCUMENTO.

8 - SESSÃO DO PREGÃO

Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.
8.1 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.1.1 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, o Pregoeiro verificará a conformidade destas com os requisitos formais e materiais do edital e o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.
8.1.2 – Dentre as propostas aceitas, o Pregoeiro classificará em primeiro lugar a proposta de menor preço (conforme expresso no Anexo I) e as demais que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.
8.1.3 – Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas apresentadas.
8.2 - LANCES VERBAIS

8.2.1. Aos licitantes classificados na forma do item 8.1, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.
8.2.2. Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.
8.2.3. Não será permitido o uso de aparelhos telefônicos e similares durante os lances verbais, devendo os representantes credenciados estarem aptos aos lances. Porém, para negociação final, o representante da empresa que estiver com o menor valor no ITEM poderá contatar com a empresa, para sua última proposta.
8.3 – JULGAMENTO

8.3.1 - O critério de julgamento será o de Menor Valor POR ITEM.
8.3.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
8.3.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.
8.3.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.
8.3.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.
8.3.4 – Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
8.3.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, pela ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.
8.3.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.
8.4 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.
8.5 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes que tiverem suas propostas desclassificadas em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.
9 – RECURSOS

9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 01 (um) dia para apresentação das razões de recurso (prazo conforme o Art 4ºG e §1º da Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020), ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de prazo de 01 (um) dia (prazo conforme o Art 4ºG e §1º da Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020), que começará a correr contado a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.1.1. O Pregoeiro poderá, no ato de interposição do recurso, exercer juízo de admissibilidade, recebendo ou não o apelo, motivadamente.
9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 01 (um) dia (prazo conforme o Art 4ºG e §1º da Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020), contado da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.
9.4 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis (prazo conforme o Art 4ºG e §1º da Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020), ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis (prazo conforme o Art 4ºG e §1º da Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020), contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
9.5 – Os recursos somente terão efeito devolutivo (conforme §2º do Art 4ºG da Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020).
9.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante correio eletrônico aos licitantes interessados e no Portal da Prefeitura de Guaxupé.
10 - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 - Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, e encaminhará o processo respectivo para homologação do resultado pela Autoridade Competente.
10.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a contratação.
11 – DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE

11.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar contrato ou retirar instrumento equivalente.
11.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato/documento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, ou retirá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato/documento equivalente.
11.2 – O representante legal da empresa vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de contato telefônico ou por correio eletrônico (e-mail).

11.2.1 – A assinatura do contrato implica no compromisso assumido pela empresa vencedora de entrega dos produtos licitados.

12 – PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

12.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do fornecimento do item, acompanhado dos respectivos documentos fiscais. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte documentação necessária:
12.1.1 - Atestado de entrega e recebimento do item emitido pela Secretaria Municipal de Saúde;
12.1.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura.
12.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.
12.2.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.
12.3 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária: 02.05.07.10.122.1330.2502.3.3.90.30.00, ficha 1216, fonte de recursos 154.
12.4 - Para o exercício de 2021, as despesas oriundas desta licitação serão custeadas pela dotação correspondente do exercício de 2020.
13 - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela Administração, quando:
13.1.1 - a EMPRESA não cumprir as obrigações da Ata de Registro de Preços.
13.1.2 - a EMPRESA não formalizar Termo de Ata decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa.
13.1.3 - a EMPRESA der causa a rescisão administrativa do Termo de Ata decorrente do Registro de Preços.

13.1.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Termo de Ata decorrente do Registro de Preços.
13.1.5 - os preços registrados se apresentam superiores aos praticados pelo mercado.
13.1.6 - por razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração.
13.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela EMPRESA quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços.

13.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 13.2, será feita por escrito através de correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.
13.3.1 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da EMPRESA, a comunicação será feita por publicação no site da Prefeitura de Guaxupé (www.guaxupe.mg.gov.br/), considerando-se cancelado o preço registrado a partir desta publicação.
13.4 - A solicitação da EMPRESA para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na cláusula 18 e subitens do Edital, caso não aceitas as razões do pedido.
14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 - A recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido pela Secretaria de Administração, bem como o atraso e a inexecução, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
a) advertência, que será aplicada sempre por escrito;
b) suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal desta Municipalidade;
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo não superior a 2(dois) anos.
d) multa de 10% (dez por cento) sobre o montante do contrato, em favor da CONTRATANTE.
14.2 - A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato/documento equivalente ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos:
a) recusa de prestar o objeto;
b) prestação do objeto em desacordo com as especificações. 
14.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.
14.4 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:
a) Retardarem a execução do pregão;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
14.5 - Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos cofres da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, a importância das penalidades impostas. No caso de ser mantida a solicitação, será facultado à CONTRATANTE o recolhimento das multas por ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço.
14.6 - As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa dependendo da gravidade do fato, conforme § 2º do art. 87 da Lei 8.666/93.
14.7 – A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de competência da Secretaria contratante.
14.8 - Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.
14.9 - O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.

14.10 - As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do art. 67, § 1º da Lei 8.666/93. 
15 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES

15.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:
15.2 - Retardarem a execução do pregão;
15.3 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
15.4 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

16 – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS  
16.1 - Os pedidos de esclarecimentos relacionados com este edital deverão ser feitos por escrito; serem devidamente assinados; escaneados em pdf e o arquivo com a solicitação de esclarecimento encaminhado ao Pregoeiro através do e-mail: prefeituragxp@yahoo.com.br
16.1.1 – Será de responsabilidade da empresa consulente confirmar o recebimento de seu e-mail com o pedido de esclarecimento pela Prefeitura de Guaxupé através do telefone (35)3559 – 1021. Tal se faz necessário para prevenir que eventuais falhas no sistema de envio/recebimento de e-mail impossibilitem a chegada do mesmo até a Prefeitura de Guaxupé, inviabilizando assim a resposta ao esclarecimento solicitado. A confirmação de recebimento do e-mail deverá ser solicitada através do retorno do e-mail original com a anotação da confirmação de seu recebimento.
16.1.2 - A critério do interessado, a solicitação de esclarecimento poderá ser protocolada pessoalmente na Secretária de Administração, localizada na Av. Conde Ribeiro do Valle, 113 – pavimento superior, Centro, Guaxupé/MG.
16.2. - Somente serão aceitos pedidos de esclarecimentos apresentados em até 02(dois) DIAS ÚTEIS antes da data da apresentação dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta Comercial”.
16.2.1 - Não sendo feito neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos no edital são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação dos Documentos de Habilitação e da Proposta, não cabendo, portanto, às empresas participantes, direito a qualquer reclamação posterior. 
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
17.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.
17.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
17.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão do pregão, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

17.5 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

17.6 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
17.7 - Se, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, for constatado que os preços registrados estão superiores aos de mercado, caberá à Administração proceder à revisão dos mesmos ou instaurar novo procedimento licitatório, caso em que, obtendo preços inferiores, procederá à rescisão da Ata anterior.
17.8 - A(s) EMPRESA(s) detentora(s) da (s) Ata(s) de Registro de Preços e/ou Compras deverá(ão) comunicar ao Setor de Cadastro de Fornecedores da Administração, toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização.
17.9. A impugnação ao Edital terá lugar nas condições de que dispõem os parágrafos I, II e III do Art. 41 da Lei 8.666/93. 
17.9.1. A impugnação deverá ser protocolada exclusivamente na Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura, localizada na Avenida Conde Ribeiro do Valle, n.º 113 – pavimento superior - Centro Guaxupé MG - CEP 37800–000, no horário das 09:00 às 16:00 horas.
17.9.2. Não serão aceitas impugnações enviadas via “fax”, internet ou qualquer outro meio de comunicação.
17.10. Das decisões da Administração caberão recursos administrativos nos termos de que dispõem os artigos 109 e 110 da Lei 8.666/93. 
17.11. Os casos omissos serão submetidos a parecer da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Prefeitura Municipal de Guaxupé-MG.
17.12. Para dirimir controvérsias decorrentes deste edital o foro competente é o da Comarca de Guaxupé.
Prefeitura de Guaxupé, 30 de outubro de 2020.
Rafael Augusto Olinto

Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO DE RETIRADA DO EDITAL



D E C L A R O, para os devidos fins e efeitos de direito que retirei o edital e demais anexos, referente ao PREGÃO PRESENCIAL N.º 087/2020, cujo objeto é o Registro de Preços, por um período de 12(doze) meses, destinado a futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de testes rápidos para COVID-19, com base na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e em consonância com o Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, para atender à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaxupé/MG. A entrega dos envelopes se dará até às 14:00 horas e a abertura às 14:00 horas, do dia 11 de novembro de 2020 na Secretaria de Administração.
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ________________________________________
CNPJ:_____________________________________________________________
ENDEREÇO DA EMPRESA ____________________________________________
NOME COMPLETO 
DO REQUERENTE___________________________________________________ 
CPF ou RG Nº DO REQUERENTE_______________________________________
TELEFONE DA EMPRESA N.º: (_____) __________________________________
FAX DA EMPRESA Nº: (_______) _______________________________________ 
Email: _____________________________________________________________       
Por ser verdade, firmo a presente.
(local e data) ............................. de ............... de 2020
____________________________________
ASSINATURA

Obs.: As empresas interessadas na presente licitação deverão acompanhar a mesma no site da Prefeitura, no mesmo endereço eletrônico onde realizaram o download do edital e onde serão postadas as eventuais alterações, atas, recursos.
A empresa interessada poderá, opcionalmente, cadastrar-se no site da Prefeitura de Guaxupé, na página onde realizou o download do edital para ser informada automaticamente, via e-mail, de qualquer novo arquivo relativo ao certame que for colocado o site do Município de Guaxupé/MG.
	 ANEXO I

	TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	Pregão nº: 087/2020
	Unidades Requisitantes: Secretaria Municipal de Saúde.
	Data da Abertura: 11 de novembro de 2020

	OBJETO: Registro de Preços, por um período de 12(doze) meses, destinado a futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de testes rápidos para COVID-19, com base na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e em consonância com o Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, para atender à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaxupé/MG.


DESCRIÇÃO DO ITEM:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO DE REFERÊNCIA

	1
	TESTE RAPIDO IGG/IGM - COVID-19 - Detecção qualitativa de anticorpos lgG e lgM anti COVID-19; Maior sensibilidade (lgG+lgM) entre 3 e 14 dias de início dos sintomas; Tempo do teste: até 20 minutos. O kit deve conter: Pipeta, tampão e cassete. Registro na ANVISA
	20.000
	UN
	R$ 31,44


Observações: 
1- PREÇO: O PREÇO DO PRODUTO LICITADO DEVERÁ SER CIF (SEM NENHUM ONUS PARA A PREFEITURA DE GUAXUPÉ). 
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GUAXUPE

SECRETARIA DE SAUDE

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO:

Aquisi¢do de TESTE RAPIDO IGG/IGM — COVID-19, detecgdo qualitativa de anticorpos IgG e
IgM anti COVID-19, maior sensibilidade (IgG+lgM) entre 3 e 14 dias de inicio dos sintomas,
tempo do teste: até 20 minutos. O kit deve conter: pipeta, tampdo e cassete. Pregdo registro de
precos com base na Lei 8666/93, Lei Federal n° 13.979, de 06.02.2020 ¢ em consondncia com o
Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, pelo periodo de 12 meses.

JUSTIFICATIVA DE NECESSIDADE E APLICACAO:

Os testes rapido 1gG/IgM sdo utilizados em casos suspeitos da doenga causada pelo coronavirus,
Covid-19, sendo imprescindivel a realizagdo de exames em pacientes que apresentam sintomas e
procuram a Unidade de Satde PSF “Dr. Fernando Andrade Coelho™ (PSF Aviagdo) onde esta
instituida a Comissdo Especifica da Secretaria Municipal de Saude para enfrentamento ao Covid-
19, com isto, de acordo com o resultado obtido a equipe médica define a a¢des a serem tomadas.
Além da testagem da populagdo serdo testados os profissionais de satde da linha de frente da
Unidade de Saude PSF “Dr. Fernando Andrade Coelho™ (PSF Aviacdo) onde esta instituida a
Comissdao Especifica da Secretaria Municipal de Salde para enfrentamento ao Covid-19 e,
também, a cada 14 dias, dos profissionais de saude que atuam nas demais Unidades e Servigos de
Satde do Municipio.

DAS AMOSTRAS

1 — O municipio de Guaxupé se reserva no direito de requisitar amostras dos produtos licitados
quando assim julgar necessario;

2 — A empresa tera o prazo maximo de 3 (trés) dias uteis para enviar as amostras solicitadas pelo
municipio, a partir do recebimento da comunicagdo e/ou publicagdo no site da Prefeitura
(Www.guaxupe.mg.gov.br);

3 — Os custos de envio das amostras serdo por conta da empresa detentora do item;

4 — O critério de andlise de amostras sera a sua conformidade com o descritivo do item no edital;

5 — As amostras serdo analisadas pelo secretario da pasta ou por servidor(es) por ele designado(s)
para tal.

CONDICOES E PRAZO DE ENTREGA

1 - O prazo de entrega ¢ de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento da ordem de compra,
que sempre que possivel sera enviada por meio de correio eletronico, devendo a contratada manter
sempre atualizado este meio de comunicagdo, independente da quantidade solicitada, em plena
conformidade com as condi¢des estabelecidas no Anexo | deste edital.

2 - Por ocasido da entrega dos produtos, a data de validade apresentada devera ser equivalente pelo
menos a 2/3 (dois terg¢os) do prazo de validade total para cada item.

3 - As especificagdes dos produtos serdo conferidas no momento da entrega de acordo com o
Termo de Referéncia deste edital bem como as certificagdes, se assim for solicitado na ordem de
compra.

4 - Os produtos deverdo ser entregues em suas embalagens originais de acordo com a Ordem de
Compra.

4.1 - Quando houver necessidade de adequag¢do de quantidade, devido a embalagem. esta
adequagdo devera ser realizada sempre para baixo em quantidade o mais proximo da quantidade
total solicitada.

4.2 - Obrigatorio na embalagem externa de todos os produtos, dados de identificagdo, marca do
fabricante, data de fabrica¢do, prazo de validade, lote, adverténcia, armazenamento. manuseio,

AVENIDA DOS INCONFIDENTES 147 | VILA RICA | GUAXUPE-MG | 37800-000 |
35 3559-1061 | 1062 | 1165
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SECRETARIA DE SAUDE
responsavel técnico (todos os dados pertinentes aquele produto quando a legislagdo em vigor o
exigir).
5 - Produtos considerados EM DESACORDO com os termos deste Edital serdo devolvidos e
deverdo ser substituidos no prazo de 03 (trés) dias Uteis, sem nenhum Onus para o Municipio de
Guaxupe/MG.
6 - A entrega do objeto desta licitagdo devera ser feita na Secretaria Municipal de Saude do
Municipio de Guaxupé /MG, situado a Avenida dos Inconfidentes, 147, Bairro Vila Rica, sem
nenhum custo adicional, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios decorrentes do fornecimento.
7 Quanto a marca e procedéncia dos produtos:
7.1 A marca oferecida na proposta deverd ser a mesma no ato da entrega de acordo com a ordem
de fornecimento, ndo sendo permitida a substituigdo de marcas por mero interesse da contratada
vencedora do item, exceto se a referida marca for retirada do mercado por motivos legais ou
descontinuada sua produgio.
7.2 Ocorrendo o caso acima, a contratada devera entrar em contato com o municipio, munido de
documentos habeis justificando a troca da marca, sempre por produto de qualidade igual ou
superior a marca contratada, sem acréscimo do valor contratado e aguardar resposta oficial.
7.3. PORTANTO, AS EMPRESAS QUE APRESENTAREM SUAS PROPOSTAS DEVERAO
ESTAR CIENTES DAS ESPECIFICACOES CONTIDAS NO TERMO DE REFERENCIA
DESTE EDITAL E DAS CONDICOES ACIMA.
7.4. Todo produto devera constar na NFe o numero do lote, marca ou fabricante ,e data de
validade, sob pena de substituigdo da NFe.
7.5. Produtos com prazo de validade indeterminado devera ser discriminado na NFe, constando
somente o lote de fabricagao.
8. Caso haja necessidade, a administragdo a qualquer tempo. PODERA solicitar dos licitantes a
documentac¢do comprobatdria da procedéncia dos materiais ofertados, que deverdo ser apresentada
no prazo de 02(dois) dias Gteis a contar da convocagdo. sob pena da ndo homologagao do pregdo.
9. Os produtos deverdo atender aos dispositivos da Lei n® 8.078/90 (Codigo de Defesa do
Consumidor) e as demais legislagdes pertinentes de acordo com a(as) categoria a que pertencem.
(ANVISA, INMETRO, MINISTERIO TRABALHO, MINISTERIO DA SAUDE) podendo a
unidade requisitante solicitar a qualquer tempo documentos, informagdes e ou amostras referentes
aos produtos ofertados. Nao serdo permitidos produtos sem identificacdo de seus respectivos
registros nos orgaos competentes de acordo com a/as categorias a que pertencem.
10. Para o item Teste Rapido IgG/igM (Covid-19) o fornecedor deve apresentar dentro do
envelope “Proposta” o registro da ANVISA.

DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
| - Ndo serdo admitidas solicitagdes de realinhamento de pregos em periodo inferior a 120 (cento e
vinte dias) da assinatura da Ata de Registro de Precos.
2 - Para analise do pedido de reequilibrio economico, o processo devera ser enviado a Secretaria
Municipal de Administragdo, com no minimo, os seguintes documentos:

a) Pedido formal, devidamente protocolado, com todos os dados do processo, justificativa
fundamentada e documentos que comprovem a necessidade de recomposigdo de pregos ¢

b) Apresentagdo pelo contratado de planilha de composi¢do de custos constando valores
praticados a da proposta e valores atualizados devidamente comprovados por notas fiscais, para
que a Secretaria de Administrag@o tenha condigdes de analisar o pedido.
3 - Havendo redugdo dos valores. o detentor da Ata de Registro de Pre¢os devera adequar os
pregos por meio de termo de supressdo em qualquer tempo da vigéncia da Ata de Registro de
Precos.
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FISCALIZACAO
A fiscaliza¢do da entrega dos produtos requisitados sera exercida pela Secretaria Municipal de
Satde ou por servidor designado para este fim.

DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas decorrentes da realizagdo do objeto do presente Termo de Referéncia serdo cobertas
com recursos oriundos do Ministério da Saude e correrdo por conta das dota¢des orgamentarias:

02.05.07.10.122.1330.2502.3.3.90.30.00 — ficha 1216 — fonte 154.

Guaxupé, 10 de agosto
ool

Sécfétéria

020.

LLI LUTF
unicipal de Saude
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ANEXO II – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
ENVELOPE N. 1 – A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR EM IMPRESSO PRÓPRIO, A PROPOSTA, DE ACORDO COM AS DESCRIÇÕES DOS PRODUTOS DO TERMO DE REFERÊNCIA, COM PREENCHIMENTO DAS COLUNAS EM BRANCO, COMO SE SEGUE:

REF: PROCESSO n.º 245/2020
PREGÃO PRESENCIAL n.º 087/2020
OBJETO: Registro de Preços, por um período de 12(doze) meses, destinado a futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de testes rápidos para COVID-19, com base na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e em consonância com o Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, para atender à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaxupé/MG.
DESCRIÇÃO DO ITEM:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNIDADE
	MARCA/
MODELO*
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	1
	TESTE RAPIDO IGG/IGM - COVID-19 - Detecção qualitativa de anticorpos lgG e lgM anti COVID-19; Maior sensibilidade (lgG+lgM) entre 3 e 14 dias de início dos sintomas; Tempo do teste: até 20 minutos. O kit deve conter: Pipeta, tampão e cassete. Registro na ANVISA
	20.000
	UN
	
	
	


* Modelo, quando houver.
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ .......................(......................................................)
1 - A DISPUTA SERÁ PELO MENOR VALOR POR ITEM
INCLUIR AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:
1 - Nome, número do CNPJ, endereço e meios de comunicação à distância da licitante;
2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes conforme determinado nos Termos de Referência (Anexo I) elaborados pela Secretaria de Saúde do Município de Guaxupé/MG;
OBSERVAÇÕES:

1 – A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.
2 - A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação das Condições de Pagamento estabelecidas neste Edital.
3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um preço e uma marca e um modelo (modelo, quando houver), para cada o item, objeto desta licitação.
Local e data.

_________________________________________
Empresa (CNPJ)
Responsável (nome por extenso) CPF/RG
ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO
PROCURAÇÃO



A (nome da empresa)           , CNPJ n.º           , com sede à           , neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Governo da Prefeitura de Guaxupé – MG (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de pregão n.º 087/2020 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar contratos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso) de apenas uma licitação.

Local, data e assinatura.
RECONHECER FIRMA(S).
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
REF: PROCESSO n.º 245/2020
PREGÃO PRESENCIAL n.º 087/2020



_______________________________________, inscrito no CNPJ n.º ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
___________________________________________
(data)
___________________________________________
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO
REF: PROCESSO n.º 245/2020
PREGÃO PRESENCIAL n.º 087/2020
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, por seu representante legal o Sr. (a) _______________________________, portador da cédula de identidade nº________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar.
Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006.
Por ser verdade, firmo a presente.
Local e Data  
..........................................................
Nome e assinatura da Licitante
ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA
REF: PROCESSO n.º 245/2020
PREGÃO PRESENCIAL n.º 087/2020
DECLARAÇÃO
(nome da empresa), inscrita(o) no CNPJ sob o nº ..................................................................,
com sede  ...
(endereço  completo),  interessada(o)  em  participar  do Pregão n.º 087/2020, instaurado pela Prefeitura Municipal de Guaxupé, declara, sob as penas da Lei, a inexistência de fato impeditivo a sua habilitação e se obriga a comunicar a superveniência do mesmo. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
Guaxupé,........ de ................. de 2020.
Representante Legal
(assinatura/nome/RG)
ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º -------/2020
PREGÃO PRESENCIAL n.º 087/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO 245/2020
Aos _____________ dias do mês de _______________do ano de 2020, na Secretaria Municipal de Administração, localizada na Av. Conde Ribeiro do Valle, 113 (pavimento superior) – Centro, Guaxupé, Estado de Minas Gerais, o MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ, com sede à Av. Conde Ribeiro do Valle, n.º 68, CNPJ/MF Nº 18.663.401/0001-97, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Administração ______________________,  portador do RG nº ________________, inscrito no CPF sob nº. ___________, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial n.º 087/2020 para o Registro de Preços, por um período de 12(doze) meses, destinado a futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de testes rápidos para COVID-19, com base na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e em consonância com o Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, para atender à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaxupé/MG, conforme Ata de Sessão homologada em ____/_____/2020, resolve REGISTRAR os preços das empresas nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação e seus Anexos, e em conformidade com as disposições a seguir.
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o fornecimento de testes rápidos para COVID-19, com base na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e em consonância com o Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020, para atender à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guaxupé/MG, conforme especificações e exigências estabelecidas no edital e anexos do Pregão Presencial nº 087/2020.

1.2. Compõem a presente Ata na forma de DETENTORA a empresa abaixo, sendo-lhe adjudicada o registro de preços para o item:

	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	MARCA/MODELO
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	---
	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ .......................(......................................................)
1.3. Este instrumento não obriga a Administração Municipal a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, nos termos do art. 15, parágrafo 4º da lei 8.666/93.
1.4. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a recomposição somente no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
1.4.1. Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados no mercado, observadas as mesmas condições de fornecimento e pagamento, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
1.4.2. O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).
1.5. Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, a Secretaria Municipal de Administração solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na forma do item 1.4.1.
1.6. A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração direta ou indireta que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e com anuência do fornecedor.
1.7. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos, os seguintes documentos:
a) Edital de Pregão Presencial nº 087/2020 e seus anexos;
b) Proposta da(s) Licitante(s).
3. VIGÊNCIA 
3.1 A presente Ata vigorará por 12(doze) meses, contados da publicação de seu extrato.

4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
4.1 A entrega deverá ser realizada conforme descrito no Termo de Referência (Anexo I do Edital), conforme a necessidade da Administração Pública, que procederá a solicitação do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro da validade da presente ata.
4.2 - O objeto desta licitação deverá ser entregue plena conformidade com as exigências legais pertinentes e condições estabelecidas no Anexo I do edital. 
4.3 - No ato da entrega dos materiais a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente às quantias solicitadas, que será submetida à aprovação de agente responsável pelo recebimento.
4.4 - Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da Matrícula, emitido pela Administração Pública, do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 
4.5 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com o descrito no Termo de Referência, sem qualquer ônus à Contratante;
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, mantido o preço inicialmente contratado, sem qualquer ônus à Contratante. 
4.7 - Se a substituição dos produtos não for realizada a empresa estará sujeita às sanções previstas no Edital e nesta Ata de Registro de Preços.
5. DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do fornecimento do item, acompanhado dos respectivos documentos fiscais. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte documentação necessária:
5.1.1 - Atestado de entrega e recebimento do item emitido pela Secretaria Municipal de Saúde;
5.1.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura.
5.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.
5.2.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.
5.3 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária: 02.05.07.10.122.1330.2502.3.3.90.30.00, ficha 1216, fonte de recursos 154.

5.4 - Para o exercício de 2021, as despesas oriundas desta licitação serão custeadas pela dotação correspondente do exercício de 2020.
6. - RESPONSABILIDADES
6.1 A fornecedora responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a Administração Municipal ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida por aquela.
6.2 A empresa fornecedora/prestadora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.
6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.
6.4 A empresa fornecedora é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos.
6.5. A empresa registrada autoriza a Administração Municipal a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.
7 – DAS OBRIGAÇÕES
7.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) fornecer os produtos de acordo com as exigências contidas no Termo de Referencia, Anexo I do Edital;
b) fornecer os produtos e dar garantia para os mesmos de acordo com os prazos estabelecidos na proposta;
c) fornecer, na entrega dos produtos, toda a sua documentação fiscal;
d) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos itens a si adjudicados;
e) manter, durante toda a duração da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE;
g) É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento dos itens a si adjudicados.
7.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na entrega dos produtos;
b) fiscalizar a entrega dos produtos licitados;
c) realizar os pagamentos na forma estipulada.

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
8.1 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses abaixo descritas:
a) descumprimento das condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;
d) em razão de interesse público
8.2 – O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.
8.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
8.4 - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria Municipal de Administração fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro.
9. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
9.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato/retirar o documento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria de Administração, bem como o atraso e a inexecução, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
a) advertência, que será aplicada sempre por escrito;
b) multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato/documento equivalente;
c) suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal desta Municipalidade;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo não superior a 2(dois) anos.
9.2 - A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato/documento equivalente ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos:
a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
b) recusa de prestar o objeto, multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato;
c) prestação do objeto em desacordo com as especificações, alterações de qualidade, quantidade, rendimento, multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto. 
9.2.1 - O valor máximo das multas poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.
9.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.
9.4 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:
a) Retardarem a execução do pregão;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
9.5 - Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos cofres da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, a importância das penalidades impostas. No caso de ser mantida a solicitação, será facultado à CONTRATANTE o recolhimento das multas por ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço.
9.6 - As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa dependendo da gravidade do fato, conforme § 2º do art. 87 da Lei 8.666/93.
9.7 – A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de competência da Secretaria contratante.
9.8 - Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.
9.9 - O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.
9.10 - As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do art. 67, § 1º da Lei 8.666/93. 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1 A prestadora de serviços não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros a execução do objeto.
10.2. Elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Guaxupé/MG, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Guaxupé, ___ de ___________ de 2020
______________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
_____________________________________________
EMPRESAS
_____________________________________________
TESTEMUNHAS

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NO QUADRO DA EMPRESA NÃO HÁ FUNCIONÁRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ.
REF: PROCESSO n.º 245/2020
PREGÃO PRESENCIAL n.º 087/2020
_______________________________________, inscrito no CNPJ n.º ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, para fins do disposto no art. 9º inciso III do da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, que não há funcionário publico do município de Guaxupé, em seu quadro empresarial. 
___________________________________________
(data)
___________________________________________
(representante legal)
Anexo IX

Lei 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, Medida Provisória nº 926 de 20 de março de 2020 e
Decreto Municipal, 2209, de 20 de abril de 2020
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LEI N° 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020

Texto compilado

negulamento . .
Regulamento Dispbe sobre as medidas para enfrentamento da

emergéncia de saude publica de importancia
internacional decorrente do coronavirus responsavel
(Vide ADI n° 6341) pélo surta de: 201,

Regulamento

(Vide ADI n°® 6347)

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1° Esta Lei dispbe sobre as medidas que poderdo ser adotadas para enfrentamento da emergéncia de
saude publica de importancia internacional decorrente do coronavirus responsawel pelo surto de 2019.

§ 1° As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a prote¢do da coletividade.

§ 2° Ato do Ministro de Estado da Saude dispora sobre a duragéo da situagdo de emergéncia de saude
plblica de que trata esta Lei.

§ 3° O prazo de que trata o § 2° deste artigo ndo podera ser superior ao declarado pela Organizacao
Mundial de Saude.

Art. 2° Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

| - isolamento: separagdo de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte,
mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminacao ou a propagacao
do coronavirus; e

Il - quarentena: restricdo de atiidades ou separacdo de pessoas suspeitas de contaminagao das pessoas
gue nao estejam doentes, ou de bagagens, contéineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos
de contaminacao, de maneira a evitar a possivel contaminagao ou a propagacao do coronawvrus.

Paragrafo Unico. As definicbes estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitario Internacional,

constante do Anexo ao Decreto n°® 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que
couber.

Art. 3° Para enfrentamento da emergéncia de saude publica de importancia internacional decorrente do
coronavirus, as autoridades poderdo adotar, no ambito de suas competéncias, dentre outras, as seguintes
medidas: (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 926. de 2020)

| - isolamento;

Il - quarentena;



[image: image5.jpg]Il - determinacéo de realizagdo compulsoéria de:
a) exames meédicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clinicas;

d) vacinacao e outras medidas profilaticas; ou
e) tratamentos meédicos especificos;

IV - estudo ou investigacao epidemioldgica;

V - exumagao, necropsia, cremacgdo e manejo de cadawer;

VI - restricao excepcional e temporaria, conforme recomendacdo técnica e fundamentada da Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria, por rodovias, portos ou aeroportos de: (Redacao dada pela Medida

Provisoria n® 926. de 2020)

a) entrada e saida do Pais; e (Incluido pela Medida Provisoria n® 926, de 2020)

b) locomogéo interestadual e intermunicipal; (Incluido pela Medida Provisoria n® 926, de 2020)

{Vide ADI 68343)

VIl - requisicdo de bens e senicos de pessoas naturais e juridicas, hipétese em que sera garantido o
pagamento posterior de indenizagao justa; e

VIIl — autorizagao excepcional e temporaria para a importagdo e distribuicdo de quaisquer materiais,
medicamentos, equipamentos e insumos da area de saude sujeitos a vgilancia sanitaria sem registro na Anvisa
considerados essenciais para auxiliar no combate a pandemia do coronavirus, desde que: (Redacéo dada pela

Lein® 14.006, de 2020)
) I . e o

a) registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades sanitarias estrangeiras e autorizados a
distribuicdo comercial em seus respectivos paises: (Redacéo dada pela Lei n® 14.006, de 2020)

1. Food and Drug Administration (FDA); (Incluido pela Lei n° 14.006. de 2020)

2. European Medicines Agency (EMA); (Incluido pela Lei n® 14.006, de 2020)

3. Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA); (Incluido pela Lei n® 14.006. de 2020)

>

National Medical Products Administration (NMPA); (Incluido pela Lei n® 14.006. de 2020)
. Ministério-da-Satde.

b) (rewvogada). (Redacéo dada pela Lei n° 14.006. de 2020)




[image: image6.jpg]§ 1° As medidas previstas neste artigo somente poderdo ser determinadas com base em eudéncias
cientificas e em analises sobre as informagdes estratégicas em salde e dewerdo ser limitadas no tempo e no
espaco ao minimo indispensawel a promogéao e a preservagao da saude publica.

§ 2° Ficam assegurados as pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de salde e a assisténcia a familia
conforme regulamento;

Il - o direito de receberem tratamento gratuito;

Il - o pleno respeito a dignidade, aos direitos humanos e as liberdades fundamentais das pessoas,
conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitario Internacional, constante do Anexo ao Decreto n° 10.212.
de 30 de janeiro de 2020.

§ 3° Sera considerado falta justificada ao senigo publico ou a atividade laboral privada o periodo de
auséncia decorrente das medidas previstas neste artigo.

§ 4° As pessoas dewerdo sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o
descumprimento delas acarretara responsabilizagéo, nos termos previstos em lei.

§ 5° Ato do Ministro de Estado da Saude:

| - dispora sobre as condicdes e os prazos aplicaweis as medidas previstas nos incisos | e Il do caput
deste artigo; e

Il - (rewogado). (Redacdo dada pela Lei n® 14.006, de 2020)

§ 6° Ato conjunto dos Ministros de Estado da Salde, da Justica e Seguranga Publica e da Infraestrutura
dispora sobre a medida prevista no inciso VI do caput. (Redacao dada pela Medida Proviséria n°® 927, de

2020) (Vide ADI 6343)

§ 6°A O ato conjunto a que se refere o § 6° podera estabelecer delegagdo de competéncia para a
resolucéo dos casos nele omissos. (Incluido pela Medida Provséria n® 927, de 2020)

§ 7° As medidas previstas neste artigo poderdo ser adotadas:
| le-iinistéro-de-Sade:

I — pelo Ministério da Salde, exceto a constante do inciso VIl do caput deste artigo; (Redacéo dada pela
Lei n® 14.006. de 2020)

Il — pelos gestores locais de saude, desde que autorizados pelo Ministério da Salde, nas hipéteses dos

incisos |, Il, V e VI do caput deste artigo; (Redacéo dada pela Lei n° 14.006. de 2020)  (Vide ADI 6343)

Il - pelos gestores locais de salde, nas hipéteses dos incisos lll, IV e VIl do caput deste artigo.



[image: image7.jpg]IV — pela Anvisa, na hipétese do inciso VIl do caput deste artigo. (Incluido pela Lei n® 14.006. de 2020)

§ 7°-A. (VETADO). (Incluido pela Lei n® 14.006, de 2020)

§ 7°-B. O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja importacéo ou distribuicdo tenha sido
autorizada na forma do inciso VIl do caput deste artigo dewera informar ao paciente ou ao seu representante
legal que o produto ainda ndo tem registro na Anwvisa e foi liberado por ter sido registrado por autoridade sanitaria
estrangeira. (Incluido pela Lei n°® 14.006. de 2020)

§ 8° As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, dewerdo resguardar o exercicio e o
funcionamento de senicos publicos e atividades essenciais. (Incluido_pela Medida Proviséria n® 926, de
2020)

§ 9° O Presidente da Republica dispora, mediante decreto, sobre os senicos publicos e atividades
essenciais a que se referem o § 8°. (Incluido pela Medida Prowviséria n® 926, de 2020)

§ 10. As medidas a que se referem os incisos |, Il e VI do caput, quando afetarem a execucao de senicos
publicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderdo ser
adotadas em ato especifico e desde que em articulagéo prévia com o 6rgao regulador ou o Poder concedente ou
autorizador. (Incluido pela Medida Prowviséria n® 926, de 2020)

§ 11. E wedada a restricdo a circulagédo de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de senicos
publicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9°, e cargas de qualquer espécie que
possam acarretar desabastecimento de géneros necessarios a populagéo. (Incluido pela Medida Prowviséria n°

926, de 2020)

Art. 4° E dispensawel a licitacdo para aquisicdo de bens, senigos, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergéncia de salde publica de importancia internacional decorrente do

coronavirus de que trata esta Lei. (Redacéao dada pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

§ 1° A dispensa de licitacdo a que se refere o caput deste artigo é temporaria e aplica-se apenas
enquanto perdurar a emergéncia de saude publica de importancia internacional decorrente do coronavirus.

§ 2° Todas as contratagdes ou aquisices realizadas com fulcro nesta Lei serdo imediatamente
disponibilizadas em sitio oficial especifico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber,
além das informagées previstas no § 3° do art. 8° da Lei n° 12.527. de 18 de novembro de 2011, o nome do
contratado, o numero de sua inscricdo na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo
processo de contratagdo ou aquisigcéo.

§ 3° Excepcionalmente, serd possivel a contratacdo de fornecedora de bens, senicos e insumos de
empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitacdo ou contratar com o
Poder Publico suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de unica fornecedora do bem ou senico a ser
adquirido. (Incluido pela Medida Proviséria n° 926, de 2020)

§ 4° Na hipétese de dispensa de licitacdo de que trata o caput, quando se tratar de compra ou
contratagao por mais de um 6rgdo ou entidade, o sistema de registro de pregos, de que trata o inciso Il do caput
do art. 15 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, podera ser utilizado. (Incluido pela Medida Provisoria n®
951, de 2020)

§ 5° Na hipotese de inexisténcia de regulamento especifico, o ente federativo poderéa aplicar o regulamento
federal sobre registro de precos. (Incluido pela Medida Provisaria n® 951, de 2020)

§ 6° O orgéo ou entidade gerenciador da compra estabelecera prazo, contado da data de diwlgacédo da
intencao de registro de preco, entre dois e quatro dias Uteis, para que outros 6rgaos e entidades manifestem
interesse em participar do sistema de registro de precos nos termos do disposto no § 4° e no § 5°. (Incluido
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Art. 4°-A A aquisicao de bens e a contratacdo de senigos a que se refere o caput do art. 4° nédo se
restringe a equipamentos nows, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condicdes de uso e
funcionamento do bem adquirido. (Incluido pela Medida Provisdéria n® 926, de 2020)

Art. 4°-B  Nas dispensas de licitagdo decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as

condicoes de: (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)
| - ocorréncia de situagdo de emergéncia; (Incluido pela Medida Provisoria n® 926, de 2020)
Il - necessidade de pronto atendimento da situacdo de emergéncia; (Incluido pela Medida Proviséria

n° 926, de 2020)

lll - existéncia de risco a seguranga de pessoas, obras, prestagdo de senigos, equipamentos e outros
bens, publicos ou particulares; e (Incluido pela Medida Provsoria n® 926, de 2020)

IV - limitagdo da contratagdo a parcela necessaria ao atendimento da situacdo de emergéncia.

(Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

Art. 4°-C Para as contratagdes de bens, senigos e insumos necessarios ao enfrentamento da emergéncia
de que trata esta Lei, ndo sera exigida a elaboragao de estudos preliminares quando se tratar de bens e senicos

comuns. (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

Art. 4°-D O Gerenciamento de Riscos da contratagdo somente sera exigivel durante a gestdo do
contrato. (Incluido pela Medida Provisoria n® 926, de 2020)

Art. 4°-E Nas contratagdes para aquisicao de bens, senicos e insumos necessarios ao enfrentamento da
emergéncia que trata esta Lei, sera admitida a apresentacdo de termo de referéncia simplificado ou de projeto
basico simplificado. (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

§ 1° O termo de referéncia simplificado ou o projeto basico simplificado a que se refere o caput
contera: (Incluido pela Medida Provisoria n® 926. de 2020)

| - declaragéo do objeto; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 926, de 2020)

Il - fundamentacéao simplificada da contratacéo; (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)
Il - descricdo resumida da solugao apresentada; (Incluido pela Medida Provisoria n® 926. de 2020)

IV - requisitos da contratacao; (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

\/ - critérios de medigcéo e pagamento; (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

VI - estimativas dos pregos obtidos por meio de, no minimo, um dos seguintes parametros:
(Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

a) Portal de Compras do Gowerno Federal; (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

b) pesquisa publicada em midia especializada; (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

c) sitios eletrénicos especializados ou de dominio amplo; (Incluido pela Medida Proviséria n® 926,
de 2020)

d) contratacdes similares de outros entes publicos; ou (Incluido pela Medida Proviséria n° 926, de
2020)

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e (Incluido pela Medida Provisoria n® 926, de

2020)
VIl - adequacao orgamentaria. (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)
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precos de que trata o inciso VI do caput. (Incluido pela Medida Provisoria n® 926, de 2020)

§ 3° Os pregos obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput ndo impedem a
contratacéo pelo Poder Publico por valores superiores decorrentes de oscilagdes ocasionadas pela variagdo de
precos, hipétese em que dewvera hawer justificativa nos autos. {Incluido pela Medida Proviséria n® 926. de

2020)

Art. 4°-F Na hipotese de hawer restricido de fornecedores ou prestadores de senico, a autoridade
competente, excepcionalmente e mediante justificativa, podera dispensar a apresentacdo de documentacao
relativa a regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitacao,
ressalvados a exigéncia de apresentacéo de prova de regularidade relativa a Seguridade Social e o cumprimento
do disposto no inciso XXXl do caput do art. 7° da Constituico. (Incluido pela Medida Provséria n® 926, de

2020)

Art. 4°-G  Nos casos de licitagdo na modalidade pregdo, eletronico ou presencial, cujo objeto seja a
aquisicao de bens, senigos e insumos necessarios ao enfrentamento da emergéncia de que trata esta Lei, os
prazos dos procedimentos licitatérios serdo reduzidos pela metade. (Incluido pela Medida Provisoria n® 926.
de 2020)

§ 1° Quando o prazo original de que trata o caput for nimero impar, este sera arredondado para o nimero

inteiro antecedente. (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatorios somente terdo efeito dewolutivo. (Incluido_pela
Medida Provisoria n°® 926, de 2020)

§ 3° Fica dispensada a realizagao de audiéncia publica a que se refere o art. 39 da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, para as licitagdes de que trata o caput. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 926, de 2020)

§ 4° As licitagbes de que trata o caput realizadas por meio de sistema de registro de precos serdo
consideradas compras nacionais, nos termos do disposto no regulamento federal, obsenado o prazo
estabelecido no § 6° do art. 4°. (Incluido pela Medida Prowvisoria n® 951, de 2020)

Art. 4°-H Os contratos regidos por esta Lei terao prazo de duracdo de até seis meses e poderdo ser
prorrogados por periodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situacao
de emergéncia de saude publica. (Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

Art. 4°-| Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administracdo publica
podera prever que os contratados fiqguem obrigados a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, acréscimos ou
supressées ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.

(Incluido pela Medida Proviséria n® 926, de 2020)

Art. 5° Toda pessoa colaborara com as autoridades sanitarias na comunicacao imediata de:
| - possiveis contatos com agentes infecciosos do coronawvirus;
Il - circulagdo em areas consideradas como regiées de contaminagao pelo coronavirus.

Art. 8° E obrigatério o compartilhamento entre orgios e entidades da administragdo publica federal,
estadual, distrital e municipal de dados essenciais a identificacdo de pessoas infectadas ou com suspeita de
infeccéo pelo coronavirus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagacéo.

§ 1° A obrigacao a que se refere o caput deste artigo estende-se as pessoas juridicas de direito privado
quando os dados forem solicitados por autoridade sanitaria.

§ 2° O Ministério da Saude mantera dados publicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos

e em inwestigacdo, relativos a situagdo de emergéncia publica sanitaria, resguardando o direito ao sigilo das
informacdes pessoais.

Art. 6°-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concess&o de suprimento de fundos e por item



[image: image10.jpg]de despesa, para as aquisicdes e contratagées a que se refere o caput do art. 4°, quando a movimentacéo for
realizada por meio de Cartao de Pagamento do Gowerno: (Incluido pela Medida Proviséria n°® 926, de 2020)

“0

I - na execugédo de senicos de engenharia, o valor estabelecido na alinea "a” do inciso | do caput do art. 23
da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993; e (Incluido pela Medida Provisoria n® 926, de 2020)

Il - nas compras em geral e outros senicos, o valor estabelecido na alinea “a” do inciso Il do caput do art.

23 da Lei n® 8.666, de 1993, (Incluido pela Medida Provisoria n® 926, de 2020)

Art. 8°-B Serdo atendidos prioritariamente os pedidos de acesso a informacéo, de que trata a Lei n°
12.527, de 2011, relacionados com medidas de enfrentamento da emergéncia de saude publica de que trata esta
Lei. (Incluido pela Medida Provisoria n® 928, de 2020) (Vide ADI n° 6347) (Vide ADI n°
8351) (Vide ADI 6353)

§ 1° Ficardo suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso a informagao nos 6rgaos ou nas
entidades da administracao publica cujos senidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou
equivalentes e que, necessariamente, dependam de: (Incluido pela Medida Proviséria n® 928, de 2020)

| - acesso presencial de agentes publicos encarregados da resposta; ou (Incluido pela Medida
Provisoria n® 928, de 2020)

Il - agente publico ou setor prioritariamente enwlvdo com as medidas de enfrentamento da situagéo de
emergéncia de que trata esta Lei. (Incluido pela Medida Prouvséria n® 928, de 2020)

§ 2° Os pedidos de acesso a informagao pendentes de resposta com fundamento no disposto no § 1°
dewverao ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento
de calamidade publica a que se refere o Decreto Legislativo n® 6. de 20 de marco de 2020. (Incluido pela
Medida Provisoria n°® 928, de 2020)

§ 3° Nao serado conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informacéo
negados com fundamento no disposto no § 1°. (Incluido pela Medida Provisoria n° 928, de 2020)

§ 4° Durante a vigéncia desta Lei, o meio legitimo de apresentacdo de pedido de acesso a informagdes de
que trata o art. 10 da Lei n°® 12.527, de 2011, sera exclusivamente o sistema disponivel na internet.(Incluido pela
Medida Provisoria n°® 928, de 2020)

§ 5° Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso a informagao
de que trata a Lei n® 12.527. de 2011. (Incluido pela Medida Proviséria n® 928. de 2020)

Art. 6°-C Nao correrdo os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados
em processos administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo n° 6.
de 2020. (Incluido pela Medida Prowvisoria n°® 928, de 2020)

Paragrafo unico. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicacdo de sancgdes
administrativas previstas na Lei n® 8.112, de 1990, na Lei n® 9.873. de 1999, na Lei n° 12.846._de 2013, e nas

demais normas aplicaweis a empregados publicos. (Incluido pela Medida Proviséria n® 928, de 2020)

Art. 6°-D  Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicagdo de sangdes
administrativas previstas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei n° 12.462
de 4 de agosto de 2011. (Incluido pela Medida Proviséria n® 951, de 2020)

Art. 7° O Ministério da Saude editara os atos necessarios a regulamentagdo e operacionalizacao do
disposto nesta Lei.

Art. 8° Esta Lei vigorara enquanto perdurar o estado de emergéncia de salde internacional decorrente do
coronavirus responsavel pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o art. 4°-H, que obedeceréo
ao prazo de vigéncia neles estabelecidos. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 926, de 2020)
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Brasilia, 6 de fewvereiro de 2020; 199° da Independéncia e 132° da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Luiz Henrique Mandetta

Este texto n&o substitui o publicado no DOU de 7.2.2020
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MEDIDA PROVISORIA N° 926. DE 20 DE MARCO DE 2020

Altera a Lei n® 13.979, de 6 de fewereiro de 2020, para
dispor sobre procedimentos para aquisicdo de bens,

Exposicdo de motivos senicos e insumos destinados ao enfrentamento da
emergéncia de saude publica de importancia
internacional decorrente do coronavirus.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 62 da Constituicdo, adota a
seguinte Medida Proviséria, com forca de lei:

Art. 1° A Lei n® 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a Vigorar com as seguintes alteracées:

‘Art. 3° Para enfrentamento da emergéncia de saude publica de importancia
internacional decorrente do coronavirus, as autoridades poderdo adotar, no dmbito de
suas competéncias, dentre outras, as seguintes medidas:

VI - restricdo excepcional e temporaria, conforme recomendacdo técnica e
fundamentada da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria, por rodovas, portos ou
aeroportos de:

a) entrada e saida do Pais; e

b) locomocéo interestadual e intermunicipal;

§8° As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverdo resguardar
0 exercicio e o funcionamento de senicos publicos e atiidades essenciais.

§ 9° O Presidente da Republica dispora, mediante decreto, sobre os senicos
publicos e atividades essenciais a que se referem o § 8°.

§ 10. As medidas a que se referem os incisos |, Il e VI do caput, quando
afetarem a execucdo de senigos publicos e atividades essenciais, inclusive as
reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderdo ser adotadas em ato
especifico e desde que em articulagdo préva com o 6rgdo regulador ou o Poder
concedente ou autorizador.

§ 11. E wvedada a restricio a circulagdo de trabalhadores que possa afetar o
funcionamento de senigos publicos e atividades essenciais, definidas nos termos do
disposto no § 9° e cargas de qualquer espécie que possam acarretar
desabastecimento de géneros necessarios a populacdo.” (NR)

‘Art. 4° E dispensawel a licitagao para aquisicdo de bens, senicos, inclusive
de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergéncia de saude
publica de importancia internacional decorrente do coronavirus de que trata esta Lei.

§ 3° Excepcionalmente, sera possivel a contratacdo de fornecedora de bens,
senicos e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o
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se tratar, comprovadamente, de unica fornecedora do bem ou senigco a ser adquirido.
"(NR)

“Art. 4°-A A aquisicao de bens e a contratacdo de senigos a que se refere o
caput do art. 4° ndo se restringe a equipamentos nows, desde que o fornecedor se
responsabilize pelas plenas condi¢cdes de uso e funcionamento do bem adquirido.”
(NR)

‘Art. 4°-B Nas dispensas de licitacdo decorrentes do disposto nesta Lei,
presumem-se atendidas as condi¢des de:

| - ocorréncia de situagdo de emergéncia;
Il - necessidade de pronto atendimento da situagdo de emergéncia;

Il - existéncia de risco a seguranca de pessoas, obras, prestacdo de senicos,
equipamentos e outros bens, publicos ou particulares; e

IV - limitagc&o da contratagdo a parcela necessaria ao atendimento da situacéo
de emergéncia.” (NR)

‘Art. 4°-C Para as contratagdes de bens, senicos e insumos necessarios ao
enfrentamento da emergéncia de que trata esta Lei, ndo sera exigida a elaboracéo de
estudos preliminares quando se tratar de bens e senigos comuns.” (NR)

‘Art. 4°-D O Gerenciamento de Riscos da contratagdo somente sera exigivel
durante a gestéo do contrato.” (NR)

‘Art. 4°-E Nas contratacdes para aquisicdo de bens, senigcos e insumos
necessarios ao enfrentamento da emergéncia que trata esta Lei, sera admitida a
apresentacéo de termo de referéncia simplificado ou de projeto basico simplificado.

§ 1° O termo de referéncia simplificado ou o projeto basico simplificado a que
se refere o caput contera:

| - declaragao do objeto;

Il - fundamentacéo simplificada da contratagao;
Il - descricdo resumida da solugdo apresentada;
IV - requisitos da contratagao;

V - critérios de medig&o e pagamento;

VI - estimativas dos pregos obtidos por meio de, no minimo, um dos seguintes
parametros:

a) Portal de Compras do Governo Federal;

b) pesquisa publicada em midia especializada;

c) sitios eletrénicos especializados ou de dominio amplo;
d) contratagc6es similares de outros entes publicos; ou
€) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores: e

VIl - adequacao orgcamentaria.

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, sera



[image: image14.jpg]dispensada a estimativa de pregos de que trata o inciso VI do caput.

§ 3° Os pregos obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput
nao impedem a contratagcéo pelo Poder Publico por valores superiores decorrentes de
oscilagbes ocasionadas pela variagdo de pregos, hipotese em que deverd hawer
justificativa nos autos.” (NR)

‘Art. 4°-F Na hipétese de haver restricdo de fornecedores ou prestadores de
senico, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, podera
dispensar a apresentacéo de documentacéo relativa a regularidade fiscal e trabalhista
ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitacdo, ressalvados a
exigéncia de apresentagdo de prova de regularidade relativa & Seguridade Social e o

cumprimento do disposto no inciso XXXlll do caput do art. 7° da Constituicdo.” (NR)

‘Art. 4°-G  Nos casos de licitagdo na modalidade pregdo, eletrénico ou
presencial, cujo objeto seja a aquisicdo de bens, senicos e insumos necessarios ao
enfrentamento da emergéncia de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos
licitatorios serdo reduzidos pela metade.

§ 1° Quando o prazo original de que trata o caput for nimero impar, este sera
arredondado para o numero inteiro antecedente.

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatérios somente terdo efeito
dewolutivo.

§ 3° Fica dispensada a realizagéo de audiéncia publica a que se refere o art.
39 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, para as licitagdes de que trata o caput.”
(NR)

‘Art. 4°-H Os contratos regidos por esta Lei terdo prazo de duracdo de até
seis meses e poderdo ser prorrogados por periodos sucessivos, enquanto perdurar a
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situagdo de emergéncia de salde
publica.” (NR)

‘Art. 4°-1 Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta
Lei, a administracdo publica podera prever que os contratados fiquem obrigados a
aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos ou supressdes ao objeto
contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.” (NR)

‘Art. 6°-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessdo de
suprimento de fundos e por item de despesa, para as aquisicées e contratacdes a
que se refere o caput do art. 4°, quando a movimentagéo for realizada por meio de
Cartdo de Pagamento do Gowerno:

| - na execugéo de senigos de engenharia, o valor estabelecido na alinea “a” do
inciso | do caput do art. 23 da Lei n® 8.666. de 21 de junho de 1993: e

Il - nas compras em geral e outros senicos, o valor estabelecido na alinea ‘a’
do inciso Il do caput do art. 23 da Lei n® 8.666, de 1993.” (NR)

‘Art. 8% Esta Lei vigorara enquanto perdurar o estado de emergéncia de salde
internacional decorrente do coronavirus responsawel pelo surto de 2019, exceto
quanto aos contratos de que trata o art. 4°-H, que obedecerdo ao prazo de vigéncia
neles estabelecidos.” (NR)

Art. 2° Esta Medida Prowvisoria entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia, 20 de marco de 2020; 199° da Independéncia e 132° da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Seérgio Moro

Luiz Hennque Mandetta
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“sdude publica necessarias para a prevengio e controle do contégio e o tratamento das pessoas

MUNICIPIO DE GUAXUPE

Secretaria de Assuntos Juridicos
Procuradoria-Geral do Municipio

DECRETO N. 2.209, DE 20 DE ABRIL DE 2020

Dispde sobre SITUACAO DE EMERGENCIA
em Saude Publica no Municipio de Guaxupé,
dispde sobre medidas de prevengdo em razio de
surto de doenga respiratoria SARS-COV-2
(doenga causada pelo coronavirus COVID-19),
dispde sobre as medidas para seu enfrentamento
previstas na Lei Federal n. 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, dispde sobre o Comité Gestor
do Plano de Prevengdo e Contingenciamento em
Saude do COVID-19 e da outras providéncias.

O PREFEITO DE GUAXUPE, no uso das atribui¢des que lhe confere a Lei Orgénica do
Municipio de Guaxupé e tendo em vista o disposto na Lei Federal n. 13.979/2020, Portaria n.
188/GM/MS publicada no D.O.U. em 04.02.2020, Decretos Estaduais n. 113/2020, n.
47.886/2020 e deliberagdes do comité extraordindrio COVID-19 do Governo do Estado de
Minas Geralis.

DECRETA:

Art. 1°. A SITUACAO DE EMERGENCIA em Satde Publica declarada no Municipio de
Guaxupé em razdo da pandemia de doenga infecciosa viral respiratéria — COVID-19, causada
pelo agente Novo Coronavirus — SARS-COV-2 —~ 1.5.1.1.0. passa a ser regulada por este
Decreto.

Art. 2° — Em consondncia com as diretrizes estaduais, conforme Decreto Estadual
47.886/2020, fica instituido no ambito do municipio de Guaxupé, o Comité Gestor do Plano
de Prevengdo e Contingenciamento em Saide do COVID-19 — Comité Extraordinario
COVID-19 —, de carater deliberativo, e com competéncia extraordindria para acompanhar a
)e\voluqéo do quadro epidemiol6gico do novo Coronavirus, além de adotar e fixar medidas de
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§1°. O Comité Gestor no ambito do Municipio de Guaxupé fica composto pelos seguintes
membros:

[ - Secretéria de Saide;

[I- Diretora da Vigilancia em Satde;

HI- Secretario de Desenvolvimento Social;

[V- Secretario de Governo e Planejamento;

V- Procuradora-Geral,;

VI- Secretaria de Finangas;

VII- Secretério de Administragéo;

VIII- Secretario de Seguranca Publica e Defesa Social;
IX- Secretario de Cultura, Esporte e Turismo;

X- Secretaria de Educagéo;

XI — Secretario de Desenvolvimento Econémico e Meio Ambiente.

§2°. Fica instituida a Comissdo Especifica da Secretaria Municipal de Satde para
enfrentamento ao COVID-19 que funcionarda no PSF “Dr. Fernando Andrade Coelho” (PSF
Aviagdo), localizado na Alameda dos Lirios, 540, Parque das Orquideas e serd composta pelos
seguintes membros:

I- Médicos: Dr. Nilo Sérgio Vieira Costa e Dr. Flavio de Oliveira Gomes

I - Diretora da Vigilancia em Satde: Jurema Cristina dos Santos Peres

I - Enfermeira: Ana Luiza Silva Batista e Ana Raquel Lenci

IV - Técnica de enfermagem: Andreia Fernanda Silva de Paula e Aline Paulino Rabelo

§3°. As atribuigcdes desta Comissdo serdo definidas pela Secretaria Municipal de Saude,
baseadas no Protocolo Coronavirus da Secretaria de Estado de Saude de Minas Gerais.

§4°. Fica determinado o funcionamento excepcional do PSF Aviag#o aos sabados e domingos.

§5°. Fica instituida, no ambito da Secretaria de Desenvolvimento Social, a Comissfo
Especifica para enfrentamento ao COVID-19 que promovera a identificagio de familias em
situagdo de vulnerabilidade social em decorréncia da Pandemia pelo Novo Coronavirus ¢ serd
composta pelos seguintes membros:

|- Assistente Social: Regiani Aparecida Bueno
+ I1- Psicologa: Leticia dos Reis Oliveira
I - Motorista: Carlos Alberto de Castro

™\ Tel.: (35) 3559-1001 — Fax:(35) 3551- 5700 - www.guaxupe.mg.gov.br
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IV — Auxiliar de Servigos Gerais: Aguinaldo Aparecido do Nascimento

§6°. As atribuigbes da Comissdo de que trata o §5° serdo definidas pela Secretaria de
Desenvolvimento Social, baseadas nas demandas identificadas pela Comissdo, com énfase em
alimentag#o, higiene e limpeza.

§7°. Fica convidado o Presidente do Poder Legislativo local para participar das Reunides do
Comité Gestor (redagdo dada pelo art. 3° do Decreto 2187/2020)

Art. 3° — Para enfrentamento da emergéncia de saude publica decorrente do Coronavirus,
responsavel pelo surto de 2019, ficam adotadas as seguintes medidas nas respectivas areas:

[ - Satde:

I.1. Ficam suspensas todas as consultas médicas eletivas (de rotina) nas unidades de saude
publica.

1.2. As unidades de saude publica de que trata o item I.1. funcionarfio para atendimentos em
regime de urgéncia.

1.3. Serfo priorizados os exames e procedimentos de urgéncia.

1.4. Serfio priorizados, no Tratamento Fora do Domicilio (TFD), os casos oncoldgicos ¢
gestantes de alto risco, a depender do funcionamento dos ambulatérios da rede publica
estadual.

1.5. Fica disponibilizado pela Vigilancia em Saude o telefone 3551-2719 para esclarecimento
de duvidas.

1.6. Ficam suspensas, no Sistema de Satde, as cirurgias e os procedimentos cirtirgicos eletivos
em hospital, clinica e local em que seja prestado servigo publico de satde, enquanto durar o
estado de EMERGENCIA.

[.6.1 Compete & autoridade responsavel pela direcdo de hospital, clinica ou local em que seja
prestado servigo publico de satde avaliar e determinar a realizagdo de cirurgia ou
procedimento cirtrgico eletivo indispensavel.

[. 7 O Sistema Municipal de Satde, hospital, clinica ou local de prestacdo de servigo de satude
da rede particular observarfio as normas do Sistema Estadual de Saude, como medida de
prevengdo e controle sanitario e epidemiologico da expansdo da pandemia Coronavirus
COVID-19, no ambito de suas competéncias. ‘ {i
\
\

N st

.8 Os estabelecimentos hospitalares do Municipio de Guaxupé ficam obrigados a comunicar
a Secretaria de Municipal de Saude — SMS a ocupagdo dos leitos adultos das unidades de '\ |

~ terapia intensiva — UTI de modo a viabilizar o monitoramento dos planos de contingéncia
. municipal.

~Avenida Conde Ribeiro do Valle, 68 — GUAXUPE/MG — CEP: 37800-000 — CNPJ: 18.663.401/0001-97
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[.8.1 A comunicagdo prevista no inciso 1.8 devera ser realizada diariamente, as 7h e as 19h,
por meio de encaminhamento via correio  ecletrbnico, através do  e-
mail:saude@guaxupe.mg.gov.br enquanto durar a situagdo de emergéncia publica.

1.9 O estabelecimento hospitalar da rede piiblica de satde do Municipio fica obrigado a
manter o sistema SUSFacilMG para transferéncia inter-hospitalar e internagfio de pacientes de
modo a viabilizar, de forma transparente ¢ em tempo real, o monitoramento das internagdes
por COVID-19 pelos 6rgéos competentes.”.

1.10. Ficam mantidos os atendimentos publicos hospitalares nos seguintes setores:

urgéncia e emergéncia,

Unidade de Terapia Intensiva — UTI;

Hospital Dia;

consultas e tratamentos aos pacientes renais cronicos, inclusive hemodialise;
internag¢des reguladas por meio do Sistema SUSFacilMG.”.

& & €& @& ©

I.11 Ficam suspensas, na rede plblica ou privada de satde do Municipio, a entrada de
acompanhante e visita em hospital, clinica ou outro local de atendimento a sintomatico ou
infectado pelo Coronavirus COVID19.

L.11.1 Compete a autoridade responsavel pela diregdo de hospital, clinica ou local em que seja
prestado servigo de saude, em carater excepcional, autorizar o acompanhamento ou a
visitagdo a paciente que ndo esteja prevista no inciso I.11, desde que o visitante ou
acompanhante:

e ndo possua idade igual ou superior a sessenta anos;

¢ ndo seja portador de doenga cronica, tais como diabetes, hipertensdo, cardiopatias,
doenga respiratoria, pacientes oncologicos e imunossuprimidos, devidamente
comprovada por atestado médico,

e ndo seja gestante ou lactante;

tenha declarado que ndo apresentou qualquer sintoma do COVID-19 nos ultimos
quatorze dias.

[.12 Fica suspensa, a partir desta data e por prazo indeterminado, a concessfio de férias dos
servidores da Secretaria Municipal de Saude.

.13 Fica suspenso até que a epidemia da doenga infecciosa viral respiratéria, causada pelo
agente coronavirus (COVID-19) esteja controlada, as inspegdes sanitarias para renovagfo de
alvara realizadas por autoridades sanitarias do municipio de Guaxupé nos estabelecimentos de
servigo em saide e nos estabelecimentos de servigo de interesse da saude, conforme

~memorando circular n® 02/2020 SES/SUBVS-SVS da Superintendéncia de Vigilancia

Sanitaria da Secretaria de Estado de Satde.
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1 - Educagido:

[1.1. Ficam suspensas, por tempo indeterminado, as atividades presenciais de educago escolar
basica em todas as unidades da rede piblica municipal de ensino.

I. 2. Durante o periodo de suspenséo das atividades de educagao escolar basica, e para fins

de futura reposigdo, considera-se antecipado o uso de todos os recessos do Calendario Escolar
de 2020, a contar de 23 de margo de 2020.

I1.3. O disposto no caput observara a Resolugdo da Secretaria de Estado de Educagéo n°®
4.254, de 18 de dezembro de 2019, para todas as unidades da rede ptblica municipal de
ensino.

[1.4. Como medida de prevencdo e controle sanitario e epidemiolégico da expansdo da
pandemia Coronavirus COVID-19, a suspensdo de atividades de educagdo a que se referem os
itens II.1 e I1.2 deverd ser observada, no que couber, pelas institui¢des privadas de ensino.

I1.5. O recesso escolar previsto no item I1.2 se estende ao pessoal administrativo lotado nas
escolas da rede publica municipal, em fung@o da natureza de suas atribuigdes e em razdo do
Estado de Emergéncia, exceto quando verificada a necessidade do trabalho em fungfo do zelo
pelo patrimonio publico e da garantia da qualidade da educagfio em regime de escalonamento
predeterminado pela Secretaria de Educagéo como medida de prevengéo e controle sanitario e
epidemioldgico do COVID-19.

11.6. Os sistemas municipais de ensino e a rede de escolas particulares do Municipio de
Guaxupé observardo as normas do Sistema Estadual de Educagio como medida de prevengéo
e controle sanitario e epidemioldgico da expans@o da pandemia Coronavirus COVID-19, no
ambito de suas competéncias.

I1.7. Durante a vigéncia do estado de Emergéncia, a normatizago das medidas necessarias ao
ajuste do Sistema Municipal de Ensino sera realizada pelo Conselho Estadual de Educagéo e
pela Secretaria de Estado de Educagfio, no ambito de suas competéncias.

ITI. Secretaria Municipal de Assisténcia Social

IIL.1. Fica determinado que a Secretaria Municipal de Assisténcia Social suspenderd, por
prazo indeterminado, as seguintes atividades e servigos:

a- Coletivas da Coordenadoria de Mulheres;
b- Funcionamento do Restaurante Popular;

. / . . o : : :
\ c- Reunides de PAIF, Servicos de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos dos CRAS e
\ PAEF dos CREAS.

; ‘\111.2. As familias dos assistidos do Servigo de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos para
;x(;nam;as e Adolescentes (SCFV) receberfio, mensalmente, durante a vigéncia do Estado de
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Emergéncia de que trata este Decreto, cesta basica conforme critérios da Secretaria de
Desenvolvimento Social.

III.3. Os atendimentos para atualizagdo do Cadastro Unico serfio realizados,
preferencialmente, através do telefone 3559-5052 e presencial, com agendamento prévio
individual através deste mesmo telefone.

IV. Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo

IV.1. Ficam suspensos, por prazo indeterminado, a partir deste Decreto, todos os eventos,
publicos e privados, culturais, esportivos, comerciais, artisticos e recreativos.

IV.2. Fica adiado o evento “Concertos IHARA” com apresentagio da dupla Zezé Di Camargo
¢ Luciano, cuja data de realizagfio estava prevista para o dia 5 de abril. Nova data serd
posteriormente divulgada.

IV.3. Os espagos destinados a atividades esportivas, tais como quadras, campos, academias ao
ar livre e parques, ficam fechados ao publico por prazo indeterminado.

V. Idosos e imunodeprimidos:

V.1. Fica definido que os servidores publicos municipais que : @) possuirem idade igual ou
superior a 60 anos; b) que sdo pacientes oncolégicos e/ou portadores de doengas
imunossupressoras, devidamente comprovadas; ¢) que forem gestante ou lactantes, deverdo
permanecer em regime especial de teletrabalho domiciliar, sem prejuizos aos vencimentos, a
partir da Declaragdo de Estado de Emergéncia no Municipio e por prazo indeterminado
devendo, para tanto, comunicar a Divisdo de Recursos Humanos.

V.1.1. Os servidores de que trata o item V.1, cujas fungdes ndo possibilitam o teletrabalho,
permanecerdo em casa, sem prejuizo dos seus vencimentos.

V.1.2. A opgéo pelo regime especial de teletrabalho nio se aplica a médicos, enfermeiros,
técnicos de enfermagem, aos profissionais da Secretaria Municipal De Seguranca Publica e
Defesa Social e a todo servidor cuja fungéo € a de agente de fiscalizaggo. ( Redagdo dada pelo
Decreto n. 2201/2020)

V.1.3. Para os fins deste Decreto, considera-se teletrabalho o regime de trabalho em que o
servidor publico executa parte ou a totalidade de suas atribui¢bes fora das dependéncias
fisicas das unidades do respectivo 6rgdo ou entidade de lotagéio, por meio da utilizagdo de
tecnologias de informagéo e comunicago.

/ V.1.3.1. Sera considerado regime especial de teletrabalho aquele desenvolvido através dos
meios de comunicagéo abaixo especificados:

a-) Telefonia mével corporativa;
b-) E-mail corporativo;
¢-) Sistema ERP Sonner com acesso remoto liberado pela divisdo de T.I;
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d-) Aplicativo de mensagens;
e-) Skype.

V.1.4. Os servidores em regime especial de teletrabalho néo poderfio se ausentar de seus
domicilios para outros municipios do territério nacional ou exterior.

V.1.4.1. Aqueles servidores que, excepcionalmente, tiverem que se ausentar de seus
domicilios para outros municipios do territério nacional ou exterior deverfio comunicar
imediatamente a Divisdo de RH que deliberara sobre a autorizagéo.

V.2. Ficam suspensas, por prazo indeterminado, as atividades do EJA (Educag#io de Jovens e
Adultos), CRAS e demais entidades (grupos da terceira idade).

V1. Atendimento ao Piblico, exceto Saude e Assisténcia Social:

VLI. Ficam suspensos, por prazo indeterminado, os atendimentos presenciais ao publico nas
reparti¢Ges da administragéo publica municipal direta e indireta. Os atendimentos poderfio ser
realizados através dos seguintes telefones:

e SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

a) RH 3559-1012

b) Compras e licitagdes 3559-1020

c) T.I3559-1014

¢ SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 3559-1081

¢ SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E MEIO
AMBIENTE 3551-4076 (Sala Mineira Do Empreendedor) e 3551-8007

e SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 3559-1078 CRAS 3559-5052
CREAS 3559-1138

¢ SECRETARIA DE EDUCACAO 3559-1096, 3559-1040 ou 35 98722-9005.

o SECRETARIA DE FINANCAS

a) Tributagdo (IPTU e Alvara) 3559-1028, 3559-1029, 3551-2787 e 3559-1031.

b) Fiscalizagfo (ISS, ITBI) 3552-0085

¢) Divida Ativa (parcelamentos) 3559-1035

d) Tesouraria 3559-1024

¢) Contabilidade 3559-1016, 3559-1005 ou 3559-1022

¢ SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO E GABINETE 3559-1001
ou 3551-5034

e SECRETARIA DE NEGOCIOS JURIDICOS

a) Procuradoria Judiciaria (execugdes fiscais e demais processos) 3559-1009 e 3559-
1018

Procuradoria Administrativa (Polo da Moda, Polo Industrial, Desapropriagdes) 3559-
1135

Procon 3559-1083
SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS %‘%
Barracdo de Obras 3559-1084 '
Urbanismo e Engenharia 3559-1090
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e SECRETARIA DE SAUDE 3559-1062

e SECRETARIA DE SEGURANCA E DEFESA SOCIAL
a) Guarda Municipal 153

b) Defesa Civil e Transito 3551-5473 e 153

¢) Administrativo 3551-0781

e EMURB 3559-1099

V1.2. Na necessidade de comparecimento do municipe as repartigdes piblicas para entrega de
documentos, por exemplo, serfio realizados agendamentos prévios pelos telefones constantes
nos itens anteriores.

VL3. Ficam notificados, através do presente Decreto, todos os contribuintes que manifestem
interesse na impugnagdo de lancamento de tributos e na interposi¢do de recursos
administrativos que estdo suspensos, por prazo indeterminado, todos os prazos dispostos nos
art. 231 a art. 242 e art. 243 a art. 247 do Cédigo Tributario Municipal.

VL3.1. Fica cientificado aos contribuintes que manifestarem interesse na impugnag¢do e/ou
interposicéo de recursos de que trata o item V1.3, de que o depésito prévio do valor do tributo
implica na suspensdo de encargos moratorios, nos termos do art. 240 do Codigo Tributério
Municipal e garante a incidéncia do desconto do pagamento em parcela unica nos termos do
Decreto Municipal n. 2.164, 15 de janeiro de 2020.

VL.3.1.1. A suspensdo por prazo indeterminado de que trata o item VI.3 aplica-se, também,
aos demais prazos de defesas administrativas previstas na Lei Complementar n. 14/2019
(Codigo de Obras) e Lei Complementar n. 15/2019 (Codigo de Posturas).

VIL.3.2. Ficam interrompidos, por tempo indeterminado, os prazos para apresentagdo de:
[ - defesa da autuago, previsto no art. 4°, § 4°, da Resolugio CONTRAN n° 619, de 06 de
setembro de 2016;

I - recursos de multa, previstos nos arts. 11, inciso IV, e 15, da Resolugdo CONTRAN n° 619,
de 2016;

VI.3.3. Fica interrompido, por tempo indeterminado, o prazo para identificagdo do condutor
infrator, previsto no art. 257, § 7°, do CTB, inclusive nos processos administrativos em
tramite.

VII. Aglomeracio de pessoas:

VIL.1. Estd suspensa, por prazo indeterminado, a emissio de qualquer espécie de alvara, com
excegdo dos pedidos encaminhados por meio da Sala Mineira do Empreendedor.

VIL2. O servigo de veldrio fica restrito aos familiares do falecido.

(incluido pelo Decreto 2187/2020)
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VIL3. Fica determinado, em relagfo aos servigos de transporte de passageiros, que a
lotagdo do servigo de Transporte Piblico Coletivo (CIRCULAR) e Individual (TAXI),
através de seus prestadores_ ndo excedera a metade da capacidade de passageiros
sentados, devendo observar as seguintes praticas sanitarias:

e realizagdo de limpeza minuciosa didria dos veiculos e, a cada turno, das superficies e
pontos de contato com as méos dos usudrios, com utilizagio de produtos de assepsia
que impegam a propagacdo do virus;

¢ higienizag¢o do sistema de ar-condicionado;

* manutengdo, quando possivel, de janelas destravadas e abertas de modo a possibilitar a
plena circulagdo de ar;

e fixago, em local visivel aos passageiros, de informagdes sanitarias sobre higienizagéo
¢ cuidados para prevengiio, enfrentamento e contingenciamento da pandemia
Coronavirus COVID-19.

VIL3.1. A limitag&o de lotagdo a que se refere o caput considerard a metade da capacidade de
passageiros sentados ou em pé.

VI1.3.2 Tica obrigada a utilizagdo de mascaras no transporte coletivo de passageiros e Taxis
pelos respectivos funciondrios, bem como recomenda-se a utilizacio de mascaras pelos
usudrios do transporte coletivo de passageiros-

VIL.3.3. As empresas responsaveis pela prestagio dos servigos de transporte deverdo realizar
marcagdes no piso interior do veiculo para garantir o espagamento minimo e a capacidade

maxima dos passageiros transportados em pé, observadas normas a serem editadas pela
DIMUTRAN

VIL.3.4. A DIMUTRAN podera instituir horario diferenciado para os servigos de transporte
coletivo sob sua competéncia durante o estado de emergéncia, observadas as limitages de
lotagdo de que trata este decreto.

VIL3.5 Competem as autoridades sanitérias e aos orgos de Seguranca Publica do
Municipio a fiscalizagdo de estabelecimentos, entidades e empresas, publicas e
privadas, concessiondrios e permissiondrios de transporte coletivo e de servigo publico
acerca do cumprimento das normas estabelecidas neste decreto.

VIL4. Ficam os funciondrios, servidores e colaboradores que prestem atendimento ao publico
nos orgdos e nas entidades da administragéo publica, nos Sistemas Penitenciario e
- Socioeducativo, nos estabelecimentos industriais, comerciais, bancdrios e rodovidrio, nas
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institui¢des de longa permanéncia para idosos e nas unidades lotéricas, em funcionamento no
Municipio, obrigados a utilizar em seus ambientes de trabalho, nos termos de regulamento,
mascara de protegdo e outros recursos necessarios a prevengdo da disseminagiio do
coronavirus causador da Covid-19, enquanto perdurar no Municipio de Guaxupé o estado de
emergéncia decorrente da pandemia dessa doenga.

VIL.4.1 Para os fins do disposto neste decreto, os 6rgdos, entidades e estabelecimentos a que
se refere o caput fornecerdo gratuitamente mascaras de protecio e outros recursos necessarios
a prevengdo da disseminagdo do coronavirus causador da Covid-19 para seus funcionarios,
servidores e colaboradores.

VIL5  Os orgdos, entidades e estabelecimentos a que se refere o inciso VIL4, sempre que
possivel, disponibilizardo para os consumidores e usudrios dos seus servigos recursos
necessarios a higienizagdo pessoal para prevenir a transmissdio do coronavirus causador da
Covid-19.

VIL5.1 Os 6rgéos, entidades e estabelecimentos a que se refere o inciso VII.4 adotarfio outras
medidas de prevengéo que se fizerem necessdrias, como a organizagdo de seus atendimentos a
fim de se evitarem aglomeragdes.

VIL6 — O descumprimento do disposto nos incisos VIL4 e VIL5 deste Decreto sujeitara o
infrator as sangGes previstas no art. 233 da Lei Municipal Complementar n. 004/2018 (Cédigo
Sanitario Municipal).

VIL7 O disposto no inciso VIIL.4 aplica-se também aos servigos de transporte individual e

coletivo, publico e privado, de passageiros no dmbito do Municipio de Guaxupé, excluidos
aqueles de competéncia estadual e federal.

VIII - Viagens no servigo publico, exceto TFD:

VIIIL1. Ficam suspensas por prazo indeterminado:

a- As atividades de capacitagdo, treinamento ou outros eventos oficiais.

b- A participagdo em viagens oficiais de servidor do Poder Executivo que tenham como
origem ou destino localidades em que houver a transmissio comunitiria do agente

Coronavirus (COVID-19), conforme declarado por autoridade publica competente.

VIIL2.  As viagens para Tratamento Fora de Domicilio (TFD) ficardo submetidas as
recomendagdes da Secretaria Estadual de Satde.

IX — Procon

IX.1. Fica determinado o acompanhamento de prec¢os e a fiscalizagfo presencial, inclusive aos
- sabados e domingos, pelo PROCON GUAXUPE de todos os comeércios que envolvam
nsumos da satde e géneros alimenticios, como forma de inibir a pratica abusiva de precos.
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X — Secretaria de Seguranga Publica e Defesa Social

X.1. Fica determinado a Secretaria de Seguranga Publica ¢ de Defesa Social, a elaboragio e
implantagéo de Plano de Controle e Monitoramento das vias de acesso ao Municipio de
Guaxupé, através da Guarda Civil Municipal e Divisio Municipal de Tréansito, solicitando
para tanto apoio da Policia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Policia Rodoviaria
Estadual, de forma a controlar o acesso de veiculos.

X.1.1. Referido plano deverd considerar os protocolos sanitarios contando com o apoio de
recursos humanos por meio dos fiscais da Vigilancia Sanitaria e materiais da Secretaria
Municipal de Saide.

X.1.2. No plano de que trata o item X.I.1 deverfo ser incluidos meios de controle,
encaminhamento ¢ monitoramento da entrada e circulagfio de vans e dnibus de turismo no
Municipio.

X.1.3. Fica proibida, por tempo indeterminado, a realizagio de servicos de fretamento para
transporte intermunicipal e interestadual de pessoas, com partida e chegada no Municipio de
Guaxupé com finalidade turistica e comercial.

XI - Medidas de prevencdo da transmissio de COVID-19 no campo, em atividades da
agrossilvicultura (agricultura, pecudria e silvicultura), principalmente aquelas que
necessitam da presenca de mais de 10 (dez) trabalhadores.

XL.1 Orientacdes gerais:

e Executar a triagem, através do exame médico admissional, de modo a identificar as
pessoas com os sintomas do virus, principalmente aqueles agricultores que receberdo
safristas de outros municipios, encaminhando todas as fichas a Vigilancia em Satde do
Municipio;

¢ Orientagdo, pelos agricultores aos safristas, reforgando cuidados com higiene pessoal,
e isolamento apés expediente, bem como evitar locais aglomerados na cidade;

e Disponibilizagio de 4gua e sabdo para que os trabalhadores fagam a higienizacgio das
mdos, antes de iniciar e durante a jornada de trabalho;

e FBvitar filas e aglomeracges;
¢ Efetuar pagamentos ao longo da semana ou do dia, evitando filas e aglomeragdes;
e N&o devem ser compartilhadas garrafas e outros objetos pessoais;
© Monitorar entrada dos empregados para fins de medir temperatura e identificar
f sintomas como febre, tosse seca e indicios de dificuldade respiratoria; uma vez
i\ ] identificados estes sintomas, o trabalhador deve ser orientado a permanecer em casa
\T‘\\ ; durante o periodo de 14 dias, evitando-se o risco de contagio;

e Orientar os trabalhadores sobre a importincia de manter uma distancia segura dos
colegas e evitar contatos fisicos desnecessarios, inclusive cumprimentos;
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* Nas dreas de convivéncia, intensificar a reposi¢io e ampliar a quantidade de sabdo
liquido para assepsia das méos, de forma a dar preferéncia a lavagem das m#os com
agua e sabio;

e Fixar cartazes com recomendagdes sobre a higiene correta das méos e etiqueta
respiratoria;

¢ Promover boa higiene respiratéria no local de trabalho;

¢ Disponibilizar materiais que colaborem na prevengio da propagacdo, como mascaras
faciais;

* Fornecer informagdes de qualidade, de fonte segura, como do Ministério da Saude;

* Restringir o acesso as propriedades rurais aquelas pessoas estritamente necessarias,
tais como trabalhadores, terceirizados, motoristas e fiscalizagio do trabalho (que
exercerd papel orientativo nesse periodo de pandemia);

* Buscar orientagdes especificas junto a um profissional agrénomo, veterindrio, técnico
ou assistente técnico;

XL.2 Orientagdes para o Refeitorio
e Organizar grupos pequenos e definir horarios de alimentagéo diferentes para cada um;

® Realizar em local ventilado com mesas e cadeiras afastadas no minimo 1 metro.

XI. 3 Orientacdes para o Trabalho na Colheita

* Adotar, se possivel, escalas de trabalho para reduzir a quantidade de trabalhadores
simulténeos nas frentes de trabalho, de forma a garantir maior distincia entre eles,
observando a distdncia minima de 1m e, quando possivel, adotando a distancia de 2m
entre os trabalhadores;

¢ Néo compartilhar as ferramentas e equipamentos de colheita (peneiras, lonas,
sacarias);

¢ Utilizar estratégia como a divisdo dos colhedores por talhdes ou carreiras;

Colher os frutos de café somente no ponto ideal de maturago. Dessa forma serd
otimizada a necessidade de contratagGes nesse periodo de pandemia;

Utilizar, quando possivel, a colheita semi-mecanizada;

O banheiro dos trabalhadores deve ser instalado em um ambiente bem ventilado,
higienizado diariamente e com disponibilidade de agua e sabdo para higienizagio das
maos e partes expostas;

e Devem ser higienizadas méquinas e equipamentos de colheita quando forem
realizadas trocas de operadores.

N XI. 4 Orientacdes para o Transporte

/

¢ Os veiculos de transporte e trabalho (6nibus, caminhdes, vans) devem ser higienizados
diariamente com dgua e sabdo. Se possivel, também usar agua sanitaria na limpeza;
e Antes do embarque nos veiculos de transporte deve ser realizada uma triagem. Caso
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sejam identificadas pessoes com sintomas de sindrome gripal, ndo permitir o
embarque;

e Fvitar que os trabalhadores fiquem a menos de 1 metro de distancia uns dos outros;

e Veiculos devem circular com as janelas abertas;

¢ Para o transporte de longa distincia (chegada de outros estados), deve ser realizada a
triagem antes do embarque, isolando pessoas com sintomas de sindrome gripal.

* Também deve estar disponivel alcool em gel 70% ou 4gua e sabdo para higienizagéo
das méos e partes expostas.

XI. Orientagdes para o Alojamento

e O alojamento e banheiro dos trabalhadores precisam ser instalados em um ambiente
bem ventilado, higienizado diariamente e com disponibilidade de 4dgua e sabdo para
higienizagéio das m#os e partes expostas;

e As camas do alojamento devem ter espagamento de 1 metro de distdncia minima entre
elas.

e O nimero telefonico de atendimento da Vigilancia em Satide ¢ o 3551-2719, que
devera ser fixado em local de facil visibilidade.

Art. 4°. Fica dispensada a licitagdo para aquisi¢do de bens, servigos e insumos de satde
destinados ao enfrentamento da emergéncia de saide piblica de importancia internacional
decorrente do Coronavirus de que trata este decreto, nos termos do art. 4° da Lei Federal n°
13.979, de 2020.

Art. 5% — A tramitag@io dos processos referentes a assuntos vinculados a este decreto correrd
em regime de urgéncia e prioridade em todos os 6rgios e entidades do Municipio.

Art. 6°. Nos termos do inciso IlI do § 7° do art. 3° da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020, poderdio ser adotadas as seguintes medidas:

I — determinagdo de realizagdo compulsoria de:
a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

¢) coleta de amostras clinicas;

d) vacinag@o e outras medidas profilaticas;

¢) tratamentos médicos especificos;

[l — estudo ou investigagfio epidemiolégica;

[T requisigéio de bens e servigos de pessoas naturais e juridicas, hipotese em que sera
garantido o pagamento posterior de indenizag#o justa.

Art. 7°. Fica autorizada, para fins de enfrentamento da emergéncia de saude publica, a
__ contratagdo tempordria de médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, agentes de combate
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as endemias e outros profissionais da satde, por prazo determinado de 90 (noventa) dias,
podendo ser prorrogado enquanto perdurar a situagfio de emergéncia.

Paragrafo unico. A contratagdo de que trata o caput deste artigo serd realizada mediante
realizagfo de processo seletivo simplificado com prazos sumarios.

Art. 8° - Todo servidor publico municipal que se ausentar do seu domicilio para localidades
em que haja contaminagio comunitéria pelo COVID-19, devera, quando do retorno,
comunicar a Divisdo de Recursos Humanos para monitoramento.

Art. 9° — Tendo em vista situagfio de desastre COBRADE 1.5.1.1.0 (doengas infecciosas
geradas por virus), nos termos do art. 1° do Decreto n. 1.553, de 25 de abril de 2013, as
autoridades integrantes do Gabinete de Gestdo Integrada Municipal de Guaxupé — GGIM
ferdo como pauta em reunides ordindrias e extraordinarias, enquanto durar o estado de

emergéncia de que trata este Decreto, deliberagdes sobre medidas de enfrentamento do
COVID-19.

§1°. As reuniGes de que trata o caput deste artigo poderfio ser presenciais ou por meio de
videoconferéncia.

Art. 10- O disposto no §1° do art. 3°. do Decreto Municipal n° 2180 de 22 de margo de 2020,
que trata da Situagdo de Quarentena, nfio se aplica aos servidores da Secretaria Municipal de
Satde, Secretaria Municipal de Seguranga e Defesa Social, a Divisio de Servigos Publicos da
Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano.

Paragrafo Gnico. Ficam incluidas nas atividades excepcionais descritas no caput do art. 3°, do
Decreto Municipal n. 2180/2020, que trata da Situagfio de Quarentena, os laboratérios de
andlises clinicas e todas aquelas atividades que possam ser exercidas em regime de home-
office, sem atendimento presencial ao piiblico.

Art. 11 — Fica determinada a contengéo social, que consiste na permanéncia do individuo em
sua residéncia, evitando encontros familiares, visita a idosos, devendo sair apenas em
situagBes de necessidade.

Art. 12. Em razdo do Estado de Emergéncia de que trata este Decreto, fica cancelado o Evento
“Guaxupé Café Festival 2020” e todos os recursos direcionados para esta finalidade serdio

aplicados no enfrentamento da Pandemia nas areas prioritdrias da Satide e Desenvolvimento
Social.

Art. 13. Para garantia dos Principios Constitucionais Administrativos que regem as
contratagbes mediante licitagdes publicas, e como forma de evitar aglomeragdes e circulagfio
de pessoas, ficam suspensas, enquanto perdurar a Situagio de Quarentena tratada no Decreto
Municipal n. 2180, de 22 de margo de 2020, as sessdes de licitagiio da Administragio Publica
Municipal Direta e Indireta.

Paragrafo tinico. A Administracio devera utilizar-se dos instrumentos juridicos previstos na

Lei Federal n. 8666/93 e legislagdo correlata para garantir a continuidade dos servigos e
ornecimento de bens indispensdveis ao servigo publico.
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Art. 14. Ficam mantidas as disposi¢des contidas nos Decretos Municipais Quarentena.

Art. 15. Este decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposi¢des em contrario.

Guaxupé, 2
¢

abril de 2020.
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LISTANE CRISTINA DURANTE
Procuradora-Geral do Municipio
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